
N
uma época em que as relações entre os
homens necessariamente escapam ao
contato corpo a corpo, o seu território,
isto é, o seu espaço comum, aquele em
que os homens se comunicam e criam
suas identidades, passa pela intermedia-

ção de terceiros. Modernamente esses territórios fo-
ram balizados através dos Estados Territoriais que, a
partir dos séculos XVIII e XIX, conformaram os Esta-
dos Nacionais. Hoje a construção de espaços identitá-
rios passa por algo que transcende os Estados. É a Era
da Mídia, isto é, dos meios de comunicação, o que im-
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plica em que, para se comunicar a grandes distâncias,
e não se dispondo de meios, tenhamos todos que fazê-
lo através daqueles que os têm. Isso, evidentemente,
implica um lugar privilegiado da mídia e, assim, um
poder de quem detém o seu controle, consideração
que devemos fazer em nome da própria natureza das
coisas e não demonizando-se o poder como normal-
mente se faz. Aliás, o tema poder é tão demonizado
que se tende a demonizar-se aqueles que tentaram ex-
pressar a sua natureza, como foi o caso de Machiavel.

O acidente que acabou vitimando a princesa Dia-
na e seu namorado, ao que tudo indica motivado pelo
álcool e por um certo tipo de imprensa, trouxe, mais
uma vez, o debate sobre os limites da imprensa. Re-
gistre-se que cada vez são mais comuns os casos que
põem em discussão esses limites, o que já está a nos
indicar que não se trata de um caso. Quando se trata
de limites estamos nos embrenhando no centro do
que seja a política que, desde os gregos, nada mais é
que a arte de definir os limites. A própria palavra Po-
lis, que normalmente traduzimos como cidade, signi-
ficava originariamente o muro, o limite, que separava
a cidade do campo. Só depois é que se passou a cha-
mar de Polis o que estava contido nos muros. No en-
tanto, a palavra Política, se a quisermos entender no
seu sentido forte, preserva o seu sentido primevo,
qual seja, o de ser a arte de definir os limites.

A não ser que acreditemos que a imprensa esteja
acima dos homens, ela poderia estar fora do debate
político, ou seja, dos limites. Lembramos aqui de
Kant que, refletindo sobre a associação que se faz da
liberdade com um pássaro voando, imagem mais que
consagrada, nos alertara que o vôo seria impossível
sem o atrito do ar. Por mais que alguns continuem
acreditando que o ar não tem peso, ou que se possa
voar sem atritos, o debate sobre a liberdade, de im-
prensa ou não, é, pela própria natureza das coisas, o
debate sobre seus limites.

A não ser que acreditemos que há uma verdade se-
ja ela divina, revelada por algum texto sagrado, ou da
natureza, revelada por alguma teoria científica, liber-
dade só tem sentido se considerarmos que ela se defi-
ne no atrito. Implica, portanto, um pacto, uma regula-
ção que pressupõe que as partes disponham de condi-
ções iguais para afirmarem seus pontos de vista e, ins-

talando-se o contraditório, o dissenso, poder-se chegar
(ou não) a um consenso, que, sabemos, será sempre
provisório. E aqui onde parece residir a solução do
enigma começa o problema, já que as partes, e no caso
a própria imprensa é uma delas, não dispõem das mes-
mas condições para discutir o pacto. A imprensa é ao
mesmo tempo um lugar do social e um espaço privile-
giado de veiculação das opiniões. A imprensa é, assim,
um lugar privilegiado do espectro que constitui o es-
paço social. De fato, ela sabe que esse debate será
sempre o debate sobre os seus limites e, assim, que a
pauta não necessariamente é ou deve ser decidida nas
redações, como se elas, deixadas a si próprias, pudes-
sem ser definidas a priori como melhores que qual-
quer comitê de burocratas planejadores, como alguns
acreditaram um dia. Não nos iludamos achando que
há um lugar privilegiado, seja ele qual for, para se de-
finir os limites que não há agora. Redações, quartéis-
generais, gabinetes e/ou laboratórios científicos e/ou
filosóficos, comitês centrais, gabinetes empresariais,
mosteiros ou outros lugares-retiros são feitos de ho-
mens e, a não ser que acreditemos que os homens de
uns desses lugares sejam melhores que os dos outros,
não podem deter o monopólio da opinião ou, como al-
guns deles gostam de dizer, da verdade.

A maneira mais simples de defender a mais irres-
trita liberdade de imprensa é aquela que costuma di-
zer que ela publica o que o povo quer, como o fez o
jornalista Clovis Rossi (F.S.P. 02/09/97) se apoiando
“no povo”, através de uma mulher simples francesa,
que dizia que não se deveria comprar esses jornais (os
que publicam notícias sensacionalistas e que, como se
sabe, alimentaram o mito Diana e, acidentalmente, a
teriam matado). Assim, estamos diante de um jogo de
oferta e procura do mercado de opiniões, onde a exis-
tência de uma demanda justifica que se a contemple,
desde que, sabemos, entre a oferta e a demanda se-
jam satisfeitas as condições de financiamento dos
meios, incluindo os lucros da mídia, ela mesma parte
do mercado e, como tal, já se pensando, e pensando a
sua inserção social, pela lógica da oferta e da procura.

Assim, a liberdade de opinião, que não é o mesmo
que liberdade de informação, fica empobrecidamente
associada à liberdade de mercado. Como se, vê nin-
guém consegue escapar ao seu tempo. Em nome da li-
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berdade de opinião, esta sim essencial à democracia,
aqui entendida como espaço onde as diferenças têm di-
reito à cidadania, se imiscui uma idéia menos evidente
do que normalmente se quer, que é a idéia de liberdade
de informação que, sem dúvida, é onde a imprensa pro-
cura se legitimar. E como a informação não é dada pela
natureza, traz, assim, sempre, uma carga de opinião.

Tem-se muitas vezes afirmado que impor limites à
imprensa é impor limites à democracia. Com isso es-
quece-se que a democracia é um regime não de uma
sociedade sem limites, o que seria um argumento de
validade nula, mas sim aquele regime de uma socie-
dade em que todos podem participar da definição dos
seus limites. Ter direito à voz é, quase sempre, uma
das primeiras reivindicações daqueles que se acham
clamando por ou inventando os direitos, ou seja, da-
queles que querem ter um lugar ao sol, que querem
ser vistos, posto que só sendo conhecidos podem ser
reconhecidos. E, num mundo que é cada vez mais
mundo, a voz precisa de meios, caso contrário,  não se
é ouvido. Na praça, na ágora grega, todos os cidadãos
ouviam todos os oradores. Hoje isso é impossível,
mesmo se tendo um fax-modem e condições de ter
um computador e o acesso a um provedor à Internet.

A morte de Diana, como foi a de Daniela Perez, co-
loca-se, assim, como uma oportunidade excepcional, nos
seus mais diferentes sentidos, para que a imprensa seja
pautada, para além da pauta que ela mesma tem sido
capaz de nos colocar. Ou melhor, esses casos são excep-
cionais exatamente por serem aqueles em que a questão
é pautada não por aqueles que nos pautam todos os

dias. É, assim, uma das raras situações onde está suspen-
sa a ordem de poder que a própria imprensa constitui.

Dir-se-á que o impacto da morte da Princesa traz
uma dose de emoção que turva a possibilidade de se
instaurar um debate em condições aceitáveis. Esse ar-
gumento sabemos, pode ser invocado pelos próprios
órgãos que vivem de promover/produzir impactos
emocionais através de suas “notícias” sensacionalis-
tas. Afinal eles vivem dessa crença. Um jornalismo
que se diz não sensacionalista sabe que não pode in-
vocar esse argumento. Deve ser capaz de abrir o de-
bate explorando opiniões que sejam capazes de, ao se
oferecerem ao debate, promovê-lo, a fim de que se
possa estabelecer democraticamente limites.

No caso da sociedade brasileira, esse debate pode
se fazer menos impregnado de emoções do que, por
exemplo, se pode fazer, no momento, na Inglaterra
ou na França. É claro que a imprensa já está entrevis-
tando os motoristas, os que foram segurados no colo,
os vizinhos dos lugares visitados por Lady Di quando
de sua passagem pelo Brasil, tornando-a, assim, mais
próxima do povo brasileiro. A audiência ou a venda
de jornais, como se vê,  sempre depende de um espa-
ço comum, de uma comunidade de destino, ao qual o
de cada um esteja ligado. Há, sempre, como diria Mil-
ton Santos, um território mediando as relações entre
os homens, ele mesmo construção desses homens.

Quando da morte de Daniela Perez, a Folha de S.
Paulo publicou no seu MAIS uma série de opiniões en-
tre as quais destaco as excelentes análises feitas, entre
outros, por Jurandir Freire Costa e Fausto Fawcet. A
deste último, tal como o espetáculo que à época apre-

sentava, chamava-se Básico Instinto. Apoiado em
Nietzche, o autor procurava chamar

a atenção para o fato de que te-
mas como a violência/morte

e a sexualidade, como
instintos bási-

cos, permanen-
temen-
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te estão presentes na vida humana e têm que ser postos
permanentemente diante de nós para refletirmos.
Qualquer psiquiatra ou psicanalista pode constatar mu-
danças no psiquismo humano quando se lhes apresen-
tam essas questões. Quem lê Shakespeare ou Homero
sabe que a violência está presente o tempo todo. No en-
tanto, sabemos, que ali o amor, o ódio, o poder, os inte-
resses estão entre os protagonistas. Muito embora
quem escreva necessariamente o faz porque quer ser li-
do, aqui está toda a diferença entre Shakespeare ou
Homero e a imprensa.
Não creio que o que
movia esses homens fos-
se algo mais do que se-
rem lidos e de, ao pensa-
rem/escreverem, ofere-
cerem o que pensar aos
que os lessem.

Sabemos como a
violência/morte e a se-
xualidade são dois te-
mas que estão sempre
nos chamados jornais
sensacionalistas e, co-
mo cada vez mais, os
demais jornais se vêem
compelidos, pela lógica
do mercado, a pautá-
los. Ora, o modo como
a sociedade quer afirmar os seus valores passa neces-
sariamente pelo modo como ela põe limites aos seus
“básicos instintos”, seja como objeto de reflexão, co-
mo o faz através da arte com Shakespeare ou Home-
ro, seja como produto a saciar a sede de violên-
cia/morte e sexualidade que está em cada um de nós,
como vem fazendo a imprensa-empresa.

Assim como sabemos que a violência, embora sen-
do um instinto básico, não justifica que todos tenham
direito a satisfazê-la tendo uma arma, o mesmo pode
ser dito com relação ao direito à informação, ao que
circula na imprensa, como nos ensina a Escola Base.
Aliás, ali a violência física e moral contra os donos da
escola adveio da repercussão da imprensa ao básico
instinto de sexualidade de alguns/algumas pais/mães.
É necessário que se diga que o básico instinto tam-

bém está nas redações, inclusive, entre os editores.
A força do argumento do livre jogo de oferta e pro-

cura do mercado de notícias/informação/opinião está
exatamente na sua superficialidade. É como aqueles
que acreditam que foi o rio Grande que fez a fronteira
entre o México e os Estados Unidos, pelo simples fato
de que de cada lado da fronteira estejam dois mundos
tão distantes, separados, naturalmente, por um curso
d'água. O naturalismo vale bem uma missa!

Talvez devêssemos parodiar Clausewitz, o teórico
da guerra, dizendo que
a liberdade de impren-
sa não pode ser, por
definição, uma liberda-
de da imprensa, posto
que se trata de um as-
sunto sério demais pa-
ra ficar nas mãos dos
editores. Não digo jor-
nalistas porque não são
eles que determinam a
pauta, por mais que se-
jam jornalistas os que a
façam. Os jornalistas
sabem da enorme dis-
tância que separa um
editor, que pode ser
um jornalista, de um
jornalista. E essa infor-

mação dificilmente se tornará um furo de reportagem.
Como sabemos, a guerra é a continuação da política

por outros meios. Mas, se a guerra como fenômeno, ca-
be nessa definição é preciso se enfatizar que ela se dá
ali onde não foi mais possível argumentar. E a guerra se
dá no front e o front, sabemos, é onde se está definindo
as novas fronteiras, os novos limites. Na guerra é lícito
suprimir o adversário, aquele que pensa diversamente,
o diferente, transformado em inimigo. É, de certa for-
ma, a negação da política na medida que nega ao dife-
rente, tornado inimigo, o direito à existência tal qual é.

É sabendo disso que acreditamos que é da nature-
za da política a livre circulação das diferenças de opi-
nião. Todo o problema está em como fazê-lo num
contexto de imprensa como empresa, instituição que
tem sido um dos últimos muros a cair, logo ela que
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nos dias que correm, opera a grandes distâncias e, pa-
ra isso, cada vez mais se torna inseparável das mídias,
o que as põe, imprensa e empresa, no centro do deba-
te sobre os limites, as fronteiras, se se quer, de fato,
falar seriamente em democracia.

No interior dos muros das empresas há normas, há
poderes, que não estão regulados/pactuados entre as
partes. Por exemplo, ali se trabalha com substâncias
cujos efeitos sobre os corpos e a saúde daqueles que as
operam, são ignorados. Tudo sob o manto protetor do
sigilo comercial da fórmula. Ali é natural que alguém
seja demitido até sem justa causa, desde que se pague
por isso, por mais que o que esteja sendo desemprega-
do discorde disso. Até aqui o debate sobre a democra-
cia vem se fazendo atravessado por conceitos como os
de Estado, de Indivíduo e Sociedade Civil. A empresa,
como instituição, parece fazer parte da sociedade civil
e, aí diluída, deixa-se escapar que nela se inscrevem
poderes até aqui absolutos, como se os seus proprietá-
rios e/ou executivos, tal como as redações dos jornais,
os quartéis generais, os gabinetes dos cientistas ou dos
filósofos ou os comitês centrais de planejadores fos-
sem portadores de alguma superioridade que lhes des-
se a autoridade que acreditam deter.

Assim como para os gregos o limite entre a cidade
e o  campo definia, também, os cidadãos dos não-ci-
dadãos , há, nos dias que correm, instituições, de
enormes responsabilidades públicas, protegidas por
muros, por limites, tidos como sagrados.

Numa época, como a que vivemos hoje, onde se diz
cada vez mais que a informação é um bem, os espaços
de sua veiculação se tornam, por isso mesmo, de inte-
resse público e, portanto, objeto explícito do debate po-
lítico. No entanto, o muro, o limite da propriedade, o
seu caráter-empresa, a tem protegido de um debate pú-
blico. Está na hora de se dizer que a lógica econômica é
uma lógica de guerra (daí o sigilo e, como se sabe, cada
vez mais, a espionagem); que tende a suprimir o igual
tomado como concorrente (conquista do mercado);
que tende a suprimir o diferente através da única lógica
que reconhece, a econômica; que se mede por algo abs-
trato, o dinheiro, que, tal como Deus, se transforma em
todas as coisas concretas; que, por ser quantitativo, não
tem limites (afinal toda conquista, inclusive de merca-
dos tem algo de mítico); que por não ter limites não se

quer regulado/pactuado, a não ser naquilo que diga res-
peito à defesa da propriedade, entenda-se, dos que têm
propriedade (como diziam os gregos só os deuses não
têm limites. São imortais); que por não querer limites
se vê compelido a minar os espaços de regulação, seus
estados, seus territórios. É, de fato, uma equação difícil
tentar fazer livre circulação de opinião, fundamental à
democracia, com essa relação imprensa-empresa.

A arrogância dos que acreditam serem os portadores
da nova ordem, que é grande parte movida por uma ló-
gica econômica, tende hoje a instrumentalizar a impren-
sa tornando tão natural a circulação das suas mercado-
rias como a circulação da informação. Tanto uma como
a outra, pensadas como se fosse uma questão de oferta e
procura. Os limites da imprensa se confundem, assim,
com os limites da empresa. Eis o fundo da questão. Mais
do que defender a liberdade de imprensa com argumen-
tos de liberdade de mercado, é a própria ordem que dá
sentido a esse argumento que deve ser debatida.

Acreditamos que há mais muros a cair do que
aquele que separava a Europa, ou melhor, o mundo,
até 1989. O deus do acaso veio num Mercedes trans-
portando símbolos do poder, no sentido estrito e no
econômico, todos perseguidos pelas subjetivas lentes
das objetivas que os tentavam fotografar!

Se a realidade pode ser entendida como aquilo
que está de acordo com o Rei, ou de acordo com
quem tem autoridade para dizer o que é a realidade,
que pode ser o General, o Pastor, o Filósofo, o Cien-
tista, o Tecnocrata, o Empresário/Executivo ou o Edi-
tor, é preciso sempre afirmar que esses lugares-retira-
dos têm sempre, por definição, um exterior, que é de
onde retiram sua legitimidade e a quem precisam, em
última instância, prestar contas.

No fundo, no fundo, a liberdade é sempre a medi-
da que esses outros, de fora, têm de poder não só
emitir, mas de ver circular suas opiniões, suas verda-
des, suas vontades, seus interesses que, sabemos, es-
tão longe de serem reduzidos a uma lógica de merca-
do. Antonio Maria já havia nos alertado de que “a
dor da gente não sai no jornal”, num samba chamado
apropriadamente “Notícia de Jornal”, ele que era jor-
nalista mas, sabemos, era, também, poeta.
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